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Apresentação


  “A religião é a resposta humana daquele que se percebe estar diante do divino.” A concisão da fórmula com que Abraham Joshua Heschel expressa sua concepção do que significa “religião” poderia dar a impressão de que se trata de uma ideia simples – mas o estudo que o leitor tem em mãos demonstra que nada poderia estar mais longe da verdade.


  O autor da frase é uma das figuras mais instigantes do que se convencionou chamar “pensamento judaico” – o fruto de vinte e tantos séculos de esforço para compreender o que está escrito na Torá, e por extensão o que é ser judeu. Três grandes tradições compõem essa vasta tapeçaria: a massa dos comentários rabínicos, inicialmente compilada no Talmud, depois dispersa em inúmeras obras que atravessam a Idade Média, os tempos sombrios entre 1500 e a Emancipação, e chegam até os dias de hoje; paralelamente, o conjunto das especulações místicas, das quais as mais importantes são a Cabala e o hassidismo; e, por fim, a filosofia judaica, em suas versões helenística, medieval e moderna.


  Cada uma dessas tradições, e dentro de cada uma delas as diversas correntes e escolas, atualiza uma variante da experiência do sagrado possibilitada pelo judaísmo, e ao mesmo tempo efetua uma conceituação de tal variante. Vivência e pensamento encontram-se intimamente entrelaçados: essa é a primeira coisa que aprendemos com o presente livro. A segunda é que nenhuma das variantes/conceituações representa a totalidade do universo judaico, quer sob o aspecto vivencial, quer na esfera do pensamento propriamente dito. No entanto, como todas expressam de algum modo o que torna judaica a experiência religiosa, possuem algo a que – na esteira de Heschel – Leone chama “legitimidade”. Disso decorre que cada uma se vê na necessidade de tomar em consideração as outras (ou ao menos algumas outras), ou seja, na necessidade de dialogar com elas, mesmo que às vezes asperamente.


  É nesse panorama complexo que se inscreve o pensamento de A. J. Heschel (1907-1972), rabino, teólogo e filósofo de origem polonesa, que se doutorou em Berlim e passou boa parte da sua existência nos Estados Unidos. Tendo dedicado seu mestrado ao estudo do humanismo na obra hescheliana, Alexandre Leone se volta agora para a teologia que ele nos legou, e em particular para um livro que considera central no percurso do seu mestre: Torá min ha-Schamaim Be-Aspaklaria schel ha-Dorot, ou, em sua tradução, A Torá Revelada Apreendida Através das Lentes das Gerações de Sábios.


  Estamos, portanto, no eixo rabínico do pensamento judaico. Neste, o que singulariza o tratado de Heschel é uma tese original: os dois grandes gêneros em que se desdobra a herança dos sábios, a saber, a Halakhá (lei religiosa) e a Agadá (as narrativas de natureza ética e teológica), não podem ser isolados um do outro, nem privilegiados um em detrimento do outro. Quem os separasse seria como o cego de um olho, que o Talmud dispensa da peregrinação a Jerusalém nas festas de Pessakh, Schavuot e Sucot, porque não teria condições de ver o Templo de maneira adequada[1].


  A metáfora do caolho nos leva diretamente ao âmago do pensamento hescheliano: com efeito, todo ele se apoia na importância de “ver com os dois olhos”, sejam eles os da Halakhá e da Agadá, sejam, dentro desta última, os das escolas das quais falaremos logo mais.


  O uso conotativo que o pensador faz dessa imagem, argumenta Leone, ilustra bem o tour de force realizado em Torá min ha-Schamaim: estender à Agadá o tipo de debate característico da Halakhá, isto é, o confronto entre posições divergentes e mesmo opostas. Em lugar de ver naquela apenas uma somatória de relatos ficcionais destinados a instilar ensinamentos e princípios éticos, Heschel organiza essa imensa literatura em torno de dois polos, um mais permeado pela inspiração mística, outro mais “terreno” – quase diríamos, se não fosse pelo evidente anacronismo, “racionalista”. A propósito dos mais variados temas – a revelação, os milagres, a presença divina, os profetas, as oferendas sacrificiais, e assim por diante – as duas perspectivas são contrapostas com sutileza e erudição. Seus porta-vozes são, segundo Heschel, respectivamente Rabi Akiva e Rabi Ischmael, dois sábios que viveram em torno do ano 100 d. C.


  Trata-se de uma considerável novidade, afirma Leone, e boa parte do seu estudo é dedicada a demonstrar por quê. Em resumo, pode-se dizer que a análise de Heschel desvenda uma dialética operando no interior da Agadá – e o termo deve ser tomado exatamente no mesmo sentido em que se aplica às discussões sobre a Lei:


  por seu modo de combinar uma abordagem que mescla razão sensível […] com a aceitação do paradoxo […] No Talmud, o modo dialético de pensar move-se num enredado processo de questões e respostas, implícitas ou explícitas, que são propostas no sentido de explorar todas as possibilidades de determinado problema.


  Essa espécie de “pilpul agádico” tem como paradigmas os dois polos mencionados atrás: a aspaklaria schel mala (perspectiva celeste, ou mística) e a aspaklaria schel mata (perspectiva terrena, ou racional). A tese de Heschel – e aqui retornamos à metáfora ocular – é que ambas devem ser levadas em conta, no que denomina “visão em paralaxe”, ou tridimensional. Se deixarmos uma delas de lado, seremos como o caolho da Guemará, e, mesmo que façamos a viagem a Jerusalém, não conseguiremos ter uma visão adequada do Templo (que aqui significa tanto o judaísmo como universo religioso quanto a busca pessoal de Deus por parte do fiel).


  Ao concluir a leitura do livro de Leone, fica-me a impressão de que a maior dificuldade enfrentada por Heschel em seu empreendimento não foi o caráter rapsódico das antologias em que estão compiladas as fontes da Agadá. Digo “rapsódico” porque, ao contrário dos textos sobre a Lei, elas não se apresentam estruturadas como debates, mas como narrativas dispersas, em geral sem relação aparente com as demais da mesma coleção. Esse escolho pôde ser contornado pela abrangente erudição do pensador, e por sua capacidade de discernir padrões coerentes sob a superfície “caótica” (o termo é de Tucker, um estudioso do tema) de lendas e contos reunidos em inúmeras obras ao longo dos séculos.


  Assim, as figuras de Rabi Akiva e Rabi Ischmael vieram a se tornar emblemáticas das duas aspaklariot (perspectivas), que segundo Heschel não se reduzem aos ditos atribuídos a eles, mas conformam de modo recorrente a imaginação agádica ao longo de dois mil anos – e boa parte de Torá min ha-Schamaim é dedicada a fazer surgir a dialética que estrutura esse imenso corpus literário.


  A dificuldade maior, então, não está aí. Ela reside na proposta teológica sustentada pelo pensador polonês – e não me refiro a qualquer problema interno que pudesse apresentar, assunto sobre o qual não tenho nem condições nem pretensão de opinar. O que está em jogo não é de natureza teológica, e sim política: Heschel defende a tolerância e o diálogo entre as várias correntes do judaísmo, e isso o coloca na contramão dos radicalismos e fundamentalismos que observamos na cena contemporânea.


  Essa posição política deriva do que Leone considera o “ponto nevrálgico” do pensamento hescheliano: seu respeito pela diversidade, sua crença na legitimidade em tudo aquilo que foi “abonado pela tradição”. Ela se materializa no título do terceiro volume de Torá min ha-Schamaim, publicado postumamente em 1990: Eilu va-Eilu Divrei Elohim Hai (Estas e Aquelas São as Palavras do Deus Vivo). Para Heschel, “estas e aquelas” não significam mera sucessão, porém variedade, frequentemente divergência, e por vezes paradoxo. A tensão entre as diversas opiniões a respeito de um mesmo assunto não é um acidente de percurso: ao contrário, deriva da natureza mesma da Revelação, e cada uma delas atualiza uma possibilidade de interpretação do texto sagrado.


  Longe de ser uma novidade espúria, a postura de Heschel se enraíza, segundo o pensador (e também segundo seu comentarista) no próprio cerne da tradição: “escutar o testemunho e o ensinamento das correntes opostas dos sábios é um modo de buscar aprender do próprio Deus Vivo”. É isso que explica a frequência de termos como “polifonia” e “polissemia” no texto que se vai ler – e é isso que fundamenta o que Leone chama de “humildade teológica”: a convicção de que qualquer ponto de vista, por ser necessariamente parcial, exige ser confrontado com seu complemento. Quer se trate de filosofia e pensamento rabínico, quer de Halakhá e Agadá, quer da “via da razão” e da “via do coração”, quer, nesta última, das divergências entre sábios pertencentes à mesma tendência religiosa (por exemplo, entre líderes hassídicos), o que importa é o hiluk (encadeamento), no qual todos e cada um dos elos se revelam essenciais.


  Ora, tal posição só pode despertar ojeriza por parte dos que consideram a sua interpretação do judaísmo e a sua forma de vivê-lo como as únicas válidas – e não são apenas os ultraortodoxos que assim procedem. Lembro aqui o que me contou certa vez um amigo idichista: ao saber que na noite de Iom Kipur comunistas judeus pretendiam fritar salsichas em frente a uma sinagoga, o editor do diário novaiorquino Forverts escreveu na primeira página: “Apikoires, zaid nisht fanatiker!” (Judeus não observantes, não sejam fanáticos!).


  A relevância do estudo de Alexandre Leone vai, assim, muito além dos limites da academia. A finura de suas análises e a exemplar scholarship com que foi pesquisado estão a serviço de uma postura que aceita e valoriza a diversidade no interior do judaísmo, sem, no entanto, soçobrar num relativismo pastoso. Como ele mesmo escreve: “ao dar voz ao oponente, Heschel também o legitima como sujeito de diálogo”.


  A base para essa atitude é o famoso midrasch, no qual se conta sobre a “voz celestial” que dizia ser a lei conforme as opiniões de Rabi Hilel:


  Se “estas e aquelas são as palavras do Deus Vivo”, por que então foi laureada a escola de Hilel, tornando-se aquela que fixa a lei? Porque eles eram cordiais e modestos, pois estudavam suas opiniões e as da escola de Schamai. E não apenas isso, eles mencionavam as opiniões da escola de Schamai antes das suas.


  Leone dedica várias páginas ao comentário dessa expressão, nas quais põe em prática o que advoga – ao lado da interpretação tolerante que lhe parece correta, cita e discute outras, mais restritivas. O tema é central não apenas para entender por que rabinos mortos há muitos séculos pensavam dessa ou daquela forma, mas sobretudo para a formulação de uma teologia que, embora reconhecendo a validade de perspectivas menos amigas do paradoxo, busca manter juntas a unidade profunda do judaísmo e a legitimidade da controvérsia. Nem Soloveitchik – autor de um livro sobre o “homem halákhico” que escandalizou Heschel[2] – nem Buber, para quem a observância integral dos mandamentos não seria necessária para a vida religiosa judaica: para o filósofo, assim como para o autor do presente estudo, a expressão eilu va-eilu não pode ser compreendida sem sua segunda parte – “mas a Halakhá é conforme a escola de Hilel”:


  pois isso levaria ao relativismo e à dualidade amorfa. Não se trata de fazer da Torá duas Torot [uma em que a prática ritual seria essencial, outra na qual não o seria]. A questão hescheliana é como preservar a complexidade do debate de posições religiosas ao mesmo tempo que se vislumbra uma unidade dos contrários.


  Essa é a justificativa conceitual para o cerne do pensamento de Heschel, que ele mesmo designou como “teologia profunda”, à qual adere Alexandre Leone. Em suas palavras, ela não lida apenas com o conteúdo da crença, mas “com o ato da fé, assim como com as experiências que precedem e nutrem a fé”, o que o leva à conclusão do estudo, um tributo a seu mestre que certamente contaria com a aprovação dele:


  Somente a paralaxe […] pode gerar uma consciência religiosa capaz de fazer uma vital autocrítica constante. A dialética teológica entrelaçada com a teologia profunda é, assim, fonte de argumentos muito fortes em prol de um pluralismo teológico dinâmico.


  Nestes tempos de fundamentalismo e intolerância, como é bom ouvir de um rabino tal declaração!


  Renato Mezan


  
Introdução


  Os judeus, em sua longa trajetória através da história, desenvolveram diversas tradições de pensamento que ocorreram em sucessão ou mesmo em paralelo. Dentre essas tradições de pensamento podem ser listadas aquelas que deixaram sua marca na literatura bíblica, como a dos profetas e a dos livros sapienciais, a literatura rabínica expressa no Talmud e no Midrasch, que se desdobra numa extensa literatura medieval e a filosofia judaica ou, como prefere Julius Guttmann, a filosofia do judaísmo. Cada uma dessas tradições de pensamento recebeu tanto influências externas quanto se influenciaram mutuamente de muitas formas. Dentre elas, no entanto, a filosofia é fruto do encontro entre os judeus e o Ocidente. O povo judeu encontrou-se com a filosofia em três períodos intermitentes: com a filosofia grega no final da Antiguidade, novamente através da influência árabe durante a Idade Média e na Modernidade. Paralelamente, ao longo dos séculos, o pensamento rabínico floresceu e diversificou-se em tradições racionalistas e místicas. Na tentativa de abarcar esse quadro complexo, foi criado, no século XX, o conceito de Makhschvet Israel – Pensamento Judaico. Uma de suas características principais é fazer o encontro entre a filosofia e as tradições de pensamento sapiencial bíblico e rabínico. Tradição essa de pensamento tão particular, mas que surpreendentemente chega a tocar em diversos momentos o universal humano.


  Por fazer a reflexão sobre a condição judaica e sua forma peculiar de experiência religiosa, a filosofia do judaísmo está em permanente diálogo com as tradições judaicas de pensamento sapiencial e religioso não filosóficas. Na Idade Média a filosofia judaica se ocupou muito mais com o diálogo com a Bíblia do que com a literatura rabínica. O imenso corpo literário que constitui a literatura rabínica foi praticamente deixado de lado pela filosofia judaica medieval. O Talmud sempre foi considerado uma obra de sabedoria sem a qual a educação judaica não é completa em seu nível superior, porém os filósofos, mesmo os mais tradicionalistas, preferiram deixar o estudo profundo do Talmud a cargo de pensadores não filosóficos, os talmudistas. Essa tendência na filosofia judaica pode ser notada, por exemplo, em Maimônides, que escreve, enquanto filósofo, o Guia dos Perplexos e, enquanto jurista, o Mischné Torá, um código legal que deveria substituir o estudo direto do Talmud, considerado muito difícil por seu estilo repetitivo e cheio de meandros dialéticos.


  É na Modernidade tardia que essa tendência mudou de rumos com as obras filosóficas de Salomon Schechter no começo do século XX e de Abraham Joshua Heschel e de Emmanuel Lévinas depois da Segunda Guerra Mundial. Antes deles, Herman Cohen e Franz Rosenzweig voltaram seu interesse filosófico para a literatura talmúdica, porém de um modo que não chegou a passar da superfície. Buber, por sua vez, que também estava romanticamente interessado na tradição judaica, volta-se para outra literatura tradicional: os contos hassídicos. Outro importante pensador do judaísmo no século XX, Gershom Scholem, voltou seu interesse para a literatura mística judaica. Lévinas é quem primeiro leva o Talmud para o debate intelectual moderno com a sua série de lições talmúdicas espalhadas em várias coletâneas de ensaios como Quatre Lectures Talmudiques (Quatro Leituras Talmúdicas), 1968, Du Sacré au Saint (Do Sagrado ao Santo), 1977, L’Au-delà du verset (Para Além do Versículo), 1982, textos escritos no período de sua maturidade intelectual. No caso de Heschel, seu interesse em abordar diretamente a literatura talmúdica se dá também no período de sua maturidade como intelectual, porém em uma de suas obras menos conhecidas Torá min ha-Shamaim be-Aspaklaria schel ha-Dorot (A Torá Divina Sob as Lentes das Gerações)[3].


  De forma bastante concisa, pode-se dizer que a abordagem hescheliana do Talmud e da literatura rabínica feita em TMH é tida como um estudo da dialética teológica dos primeiros rabinos e, por indução, da dialética teológica que permeia o judaísmo rabínico até hoje. Já a abordagem que Lévinas faz do Talmud nas suas lições talmúdicas é pouco preocupada com os aspectos teológicos e muito mais interessada numa reflexão ética inspirada nele. Em ambos os filósofos, trata-se de esforços no sentido de captar e traduzir para as categorias de pensamento ocidental aquilo que este não poderia pensar, pois opera com categorias diversas do mundo dos primeiros rabinos.


  O presente estudo aborda o modo como Heschel lê os primeiros rabinos e a influência dessa leitura, que constitui um aspecto central de sua reflexão filosófica, em sua obra. Uma das questões a ser investigada nesta pesquisa refere-se à possibilidade da interação entre uma tradição sapiencial não filosófica, no caso o Talmud e a literatura rabínica, e a tradição filosófica ocidental, representada aqui pela filosofia hescheliana. Esse tipo de interação entre filosofia e obras não filosóficas poderia ser investigado também no campo das relações entre filosofia e literatura na Modernidade. Mas a interação moderna entre a filosofia da religião e a literatura de sabedoria das grandes tradições religiosas é ainda um campo pouco pesquisado. Esta pesquisa é assim também um estudo de caso sobre essa interação. Para a filosofia que pensa a religião trata-se de uma investigação significativa, pois ao trazer luz à complexidade do pensamento rabínico, além de diversas noções no campo do pensamento religioso, poderá possivelmente interessar e mover os estudos das literaturas sapienciais de outras tradições religiosas.


  No pensamento ocidental a interação entre a filosofia e uma tradição não filosófica, no caso o texto bíblico, correu no final da Antiguidade com Filo de Alexandria. Também durante a Idade Média essa interação foi retomada entre filósofos judeus, cristãos e muçulmanos. É sabido que numa das suas primeiras definições, a filosofia viu-se como amor ou amizade pela sabedoria. Essa amizade está no encontro com a sabedoria escrita no livro do mundo, que gera a ciência, mas também nas artes e na literatura. No caso de tradições de pensamento não filosóficas, e especialmente religiosas, essa interação nunca é simples, mas quando realizada com integridade intelectual pode ser muito frutífera como no caso de Heschel e Lévinas.


  Outra questão importante diz respeito ao uso em si do Talmud por parte de filósofos no período da crise da Modernidade pós Auschwitz e Hiroshima e também da crise do judaísmo. Essa volta justamente aos textos centrais da tradição rabínica, e não apenas à Bíblia, demonstra uma vontade de apresentar ao Ocidente outra faceta da experiência religiosa judaica. A literatura rabínica apresenta-se como uma tradição de pensamento religioso viva, que reconhecendo a presença de Hokhmat Iavan, a filosofia grega, e de Hokhmant Bene Kedem, as tradições de pensamento oriental, zoroastrista e hindu, permaneceu ela mesma uma tradição de pensamento independente ao mesmo tempo que fez a ponte entre elas. Talvez aí resida a importância do exemplo da tradição rabínica num período em que a própria Modernidade tem que dialogar com culturas diversas através do planeta.


  Os filósofos do judaísmo que abordam a literatura rabínica buscaram a essência ainda viva de uma tradição em crise. Heschel aproxima-se do Talmud buscando entender sua dialética teológica e sua teologia não sistemática que, segundo Max Kadushin, consiste em uma teologia orgânica. Lévinas aproxima-se do Talmud buscando aquilo que no seu entender deveria ser o foco central da filosofia: a ética como antecessora da ontologia. Outra questão, portanto, é como o próprio Talmud, o Midrasch e a literatura rabínica em geral se prestam à abordagem filosófica.


  Distingue-se na literatura talmúdica dois gêneros: a Halakhá, que é o debate ético-legal a cerca da observância religiosa, e a Agadá, que é constituída pelas lendas, narrativas e aforismos que interpretam o texto bíblico e que comentam as vidas dos sábios. É interessante que tanto Heschel quanto Lévinas voltaram-se, sobretudo, para a Agadá como foco de seu interesse filosófico. Seria esse gênero mais propício à abordagem filosófica? Ou seria ele simplesmente de mais fácil abordagem do que os intricados debates halákhicos? Há aqui um claro paralelismo entre esse interesse de Heschel e Lévinas nas lendas agádicas e o interesse de Buber nas lendas hassídicas. Indicaria isso alguma tendência geral da filosofia judaica moderna?


  Por último, com relação à obra de Heschel, cabe investigar como a abordagem da literatura talmúdica relaciona-se com o conjunto de sua obra, visto que o interesse em abordar diretamente a literatura rabínica ocorre na fase madura de sua carreira intelectual. Esse interesse deve ser visto como o clímax de sua obra filosófica.


  
1. Torá min ha-Schamaim e a Questão da Revelação


  
A filosofia da religião em Heschel


  A religião é a resposta humana daquele que se percebe na situação de estar diante do divino. Essa é, em síntese, a posição defendida por Abraham Joshua Heschel (1907-1972) sobre o significado do conceito de religião. O corolário dessa afirmação é que a religião nasce a partir de uma experiência e é a resposta humana a essa experiência. Como resposta humana, ela está condicionada às situações histórico-culturais e ao contexto daquele que vivencia o encontro com Deus e, ao mesmo tempo, essa mesma experiência é produzida pelo divino que veio à procura do humano. Mas o divino é o inefável e, assim, para Heschel, as ideias religiosas e o discurso religioso são posteriores a uma vivência que se dá antes mesmo de que as palavras possam ter sido formuladas.


  Ao se perceber na situação de estar diante do divino que irrompe, o sujeito é retirado da tranquilidade de sua autonomia para a desconfortável heteronímia que caracteriza a experiência religiosa. Esse “desconforto” dá-se em virtude de o sujeito ser confrontado com questões existenciais profundas a que ele deverá responder ou das quais deverá fugir e se eximir. Caso responda às questões existenciais profundas oriundas desse encontro, a religião é essa mobilização e sua resposta. Segundo Heschel, há basicamente duas perguntas existenciais: a pergunta de Deus a Adão “Onde estás?” e a pergunta de Deus a Caim “Onde está o teu irmão?” Essas duas perguntas caracterizam dois modos da experiência religiosa. A pergunta “Onde estás?” busca uma resposta ontológica que se dirige ao sentido profundo da existência e ao divino como mistério imanente do ser[4]. A pergunta “Onde está o teu irmão?” procura uma resposta ética no divino para além do ser, na santidade da transcendência da responsabilidade pelo outro. Ambas as perguntas conduzem a respostas religiosas que percebem o Sagrado de modos diferentes e até mesmo divergentes, mas que, no entanto, estão dialeticamente relacionados.


  Em sua obra, Heschel seguiu um caminho fenomenológico e situacional para caracterizar e pensar a experiência religiosa, em particular a experiência religiosa judaica. No dizer de Neil Gillman, Heschel é um experimentalista religioso moderno[5]. Para ele, filosofar é questionar o objeto sobre o qual se debruça o pensamento e, nesse sentido, filosofia e teologia se diferenciam na medida em que uma vê problemas a serem questionados onde a outra vê respostas. Segundo esse caminho, Heschel define a religião como a resposta humana diante do Sagrado. Não é o Sagrado que cria a religião, pois este é inefável, misterioso e transcendente. A religião é criada pelo ser humano quando, a partir de sua situação particular, ele responde a Deus ao descobrir-se visitado por Ele. Em Heschel, portanto, a experiência religiosa se dá antes da conceituação e da criação das ideias religiosas. Tais ideias são racionalizações que emergem após a experiência religiosa profunda. Esse é o conceito de religião que emerge das primeiras páginas do livro Deus em Busca do Homem, cujo subtítulo é Uma Filosofia do Judaísmo. Livro central da mais conhecida trilogia de Heschel.


  Como pensador, ao longo de sua vida, Heschel produziu uma obra muito volumosa que abrange áreas tão diversas quanto o estudo do hassidismo, da oração, a crítica ao homem moderno e sua civilização, o estudo dos profetas bíblicos como paradigma inicial do pensamento judaico e o do pensamento religioso dos primeiros rabinos. Essa obra, segundo Neil Gillman[6], orientou-se em duas grandes tendências: uma antropologia filosófica e uma filosofia religiosa voltada para a experiência judaica. A antropologia hescheliana manifesta-se em livros como Who is Man? (Quem é Homem?) e em artigos como “The Concept of Man in Jewish Thought” (O Conceito de Homem no Pensamento Judaico). Sua antropologia é base de um humanismo religioso voltado para pensar a redenção do homem moderno de sua condição de crescente desumanização. O aspecto religioso da obra de Heschel é marcante em trabalhos como Deus em Busca do Homem, seu livro mais conhecido, em The Prophets (Os Profetas) e em Torá min ha-Schamaim be-Aspaklaria schel ha-Dorot. Nessas obras pode-se distinguir um dos aspectos mais fascinantes da obra hescheliana: um pensamento religioso de caráter dialético avesso à sistematização, voltado para o convite à experiência religiosa profunda.


  Em meu primeiro estudo sobre Heschel dediquei-me a estudar o humanismo hescheliano. Agora, neste segundo estudo de sua obra, volto-me para o seu pensamento religioso. Ambos os aspectos de sua obra estão dialeticamente inter-relacionados, produzindo um pensamento que, se não é sistemático, tem uma dinâmica profundamente orgânica, indispensável para o debate contemporâneo sobre temas como a experiência religiosa e a condição judaica.


  A filosofia da religião concebida por Heschel tem elementos universais, porém é, sobretudo, uma filosofia do judaísmo, cujo pensamento enfoca os temas centrais sobre os quais se desenvolveu o debate judaico nos últimos séculos e, em especial, no século XX. A respeito disso, é interessante a caracterização que Heschel faz do judaísmo:


  O judaísmo é uma complexa estrutura. Ele não pode ser caracterizado nem como uma doutrina teológica, tampouco como um modo de vida de acordo com uma Lei ou uma comunidade. Um judeu religioso é uma pessoa comprometida com Deus, com Seus interesses e Seu Ensinamento (Torá); que vive como membro de uma Comunidade da Aliança (Israel). O judaísmo gira em torno de três entidades sagradas: Deus, Torá e Israel. O judeu nunca está só diante de Deus, a Torá e Israel estão sempre junto com ele[7].


  Esses três elementos lembram a tríade descrita por outro filósofo do judaísmo no século XX, Franz Rosenzweig, que, em A Estrela da Redenção, refere-se a Deus, ao Homem e ao Mundo como elementos que não podem ser reduzidos um ao outro. Em Heschel, os elementos da tríade formada por Deus, Torá e Israel não podem ser pensados um sem o outro no contexto do judaísmo, pois, ainda que não sejam a mesma coisa nem se confundam, esses elementos se entrelaçam de modo muito profundo na experiência religiosa.


  É nesse sentido que a experiência religiosa judaica não pode ser reduzida nem confundida com a experiência de um monoteísmo universal sem nenhuma particularidade. O Deus de Israel é o Deus universal, porém o universal da experiência, sob esse aspecto, tem de ser vivido dentro da situação concreta. As religiões não são ilhas, mas elas também não se reduzem umas às outras. Cada religião, mesmo as monoteístas, tem de ser uma resposta a questões humanas concretas. Exatamente ao esquecer para que pergunta ela é uma resposta ou quais questões humanas diante do Sagrado a engendraram, é que uma religião começa a fenecer.


  Heschel, assim como muitos outros pensadores judeus contemporâneos que viveram na Modernidade ocidental, deparou-se com uma questão central para a experiência religiosa judaica: o problema da revelação. Tal problema consiste em entender a afirmação tradicional milenar de que humano e Divino se encontraram e como, desse encontro, no caso do judaísmo, resultou a Torá. A filosofia e a ciência modernas rejeitam a noção de revelação a partir da rejeição da possibilidade de um evento sobrenatural. No entanto, essa questão torna-se ainda mais crucial para o judeu religioso moderno que quer viver em dois mundos. Como escreveu Neil Gillman no primeiro capítulo de Fragmentos Sagrados:


  Por que um livro sobre filosofia judaica começa com uma discussão sobre revelação? Em primeiro lugar, porque é a revelação que cria o judaísmo como religião. A revelação é o que traz Deus ao relacionamento com a comunidade dos seres humanos. Sem revelação de Deus, seja de que forma a entendamos, Deus seria irrelevante para a empreitada humana, e o judaísmo seria apenas questão de povo e cultura[8].


  
Posições judaicas modernas sobre a noção de revelação


  A expressão Torá min ha-Schamaim, que será explicada detalhadamente mais adiante, significa sucintamente, no jargão rabínico, a ideia da Torá revelada. Por séculos, a ideia da revelação divina da Torá foi considerada noção central na crença judaica, até que, no século XVII, Baruch Spinoza desafiou publicamente essa crença. Afirma Spinoza: “Profecia ou Revelação é o conhecimento certo de alguma coisa revelada por Deus aos homens”[9]. Com essas palavras simples e diretas, Spinoza (1632-1677) inicia seu Tratado Teológico-Político determinado a polemizar com as ideias religiosas tradicionais vigentes em seu tempo. A tarefa a que Spinoza se lançava era a de desmontar a autoridade da Bíblia como texto revelado. No seu entender, ou o profeta se utiliza da imaginação, que não é fonte segura de conhecimento e, portanto, o conhecimento gerado pela revelação, que ele chama de luz sobrenatural, é de um tipo menor do que aquele produzido pela luz natural, a razão, ou o texto bíblico é crivado de contradições que, segundo o filósofo, dão, a esse mesmo texto, um caráter apócrifo. Spinoza aponta para passagens problemáticas e contraditórias que, em muitos casos, já eram de conhecimento dos rabinos do período talmúdico e medieval. Estavam assim lançadas as bases do que viria a ser conhecido, nos séculos seguintes, como a crítica bíblica. O que sobrava do judaísmo era, assim, apenas a lei do antigo Estado judeu que há muito havia deixado de existir. O próprio judaísmo seria, portanto, algo que já havia caducado.


  É importante notar que as críticas spinozianas, apesar de muito bem montadas, são baseadas em contradições do texto há muito conhecidas dos comentadores judeus. No entanto, por estarem atreladas à ideia geral de que Deus não existe no sentido que as religiões o definem e que, desse modo, não se comunica com os seres humanos, suas críticas desferiam um duro golpe no judaísmo. Em vista disso, razão e revelação passaram a opor-se. Os pensadores judeus ocidentais viram-se diante da tarefa de legitimar o judaísmo perante a razão, de tal modo que todo o pensamento judaico ocidental, daí por diante, poderia ser caracterizado como uma resposta a Spinoza. Nisso reside sua importância para o pensamento judaico moderno, uma vez que, mesmo que negue o judaísmo, não é possível falar sobre o pensamento judaico moderno sem fazer referência ao filósofo holandês.


  Um dos primeiros filósofos do judaísmo a estudar e buscar formular uma resposta a Spinoza foi Moses Mendelssohn (1729-1785), considerado o fundador do Iluminismo judaico na Alemanha. Mendelssohn procurou justificar a persistência de uma identidade judaica distinta, reconciliando o judaísmo com a razão iluminista. Ele concebe, assim, o judaísmo como uma religião da razão munida de uma legislação revelada. A revelação, porém, reafirma apenas a memória de eventos da história judaica. Declara Medelssohn no opúsculo Aos Amigos de Lessing:


  Com respeito às verdades eternas, eu não reconheço nenhuma convicção a não ser aquelas fundadas na razão. O judaísmo demanda apenas a fé em verdades históricas, em fatos sobre os quais a autoridade de nossa Lei está fundada. A existência e a autoridade de um Supremo Legislador deve ser, no entanto, reconhecida pela razão e não há aqui nenhum espaço para a revelação ou a fé, nem segundo os princípios do judaísmo nem segundo os meus próprios[10].


  Medelssohn adapta o judaísmo aos moldes do deísmo típico do Iluminismo do século XVIII. A questão central do judaísmo passava, assim, a ser centrada na Lei, em detrimento das crenças consideradas por ele acréscimos posteriores à simplicidade da religião racional de origens mosaicas. Para Mendelssohn, essa centralidade da Lei em relação à crença seria até uma marca da superioridade do judaísmo em relação ao cristianismo e ao islamismo. Não há crenças que possam ser colocadas em contradição com a razão, mas deveres éticos a cumprir.


  Foi após a Revolução Francesa e a independência dos Estados Unidos, no final do século XVIII, que os judeus foram incorporados às sociedades nacionais no Ocidente como cidadãos individualmente, ao mesmo tempo que, contraditoriamente, as comunidades judaicas perdiam seu estatuto de autonomia política que tinham dentro dos reinos medievais e durante o antigo regime. Até aquele momento, os judeus estavam ligados individualmente às suas comunidades locais, que possuíam estruturas e instituições públicas como escolas, casas de banho, tribunais, sinagogas, hospitais e os respectivos funcionários. Eram as comunidades que, como entidades coletivas, respondiam perante os reinos e governos. Após as revoluções do século XVIII e, na Europa ocidental, principalmente após Napoleão, as comunidades judaicas perderam essa autonomia. Dentro da agenda da construção dos Estados nacionais burgueses no Ocidente, naquele momento deixa de ter sentido a manutenção da autonomia das antigas comunidades, os estamentos e as guildas eram vistos como estados dentro do Estado, como resquícios da velha ordem e entraves para o desenvolvimento da plena sociedade burguesa. Na nova organização social, os judeus começaram a ser considerados como indivíduos pertencentes a uma “religião” no sentido ocidental moderno, isto é, como instituição social separada num nicho social específico e, consequentemente, os assuntos judaicos passaram a ser organizados dentro daquelas instituições sociais que, na civilização ocidental, a partir de então, estão ligados à área religiosa. As organizações judaicas foram então definidas como organizações análogas às organizações cristãs, católicas ou protestantes. Na Inglaterra, por exemplo, foi criada a figura do grão-rabino como um equivalente do arcebispo da Cantuária. As antigas kehilot (comunidades) judaicas pré-modernas que abarcavam toda a vida e onde não existia separação entre religião e sociedade foram então definidas, grosso modo, como congregações religiosas.


  Isso significava que o judeu, agora vestido como um cidadão burguês, passava a ser tido como um francês, um inglês ou um alemão de fé mosaica. Durante a semana, no mundo do trabalho, o judeu era um cidadão como qualquer outro que, na privacidade de seu lar ou aos sábados em seus templos, viveria sua religiosidade como israelita, assim como o cidadão católico ou o protestante viveriam de modo análogo sua fé. O judeu passava, assim, a ser definido como o membro de determinada religião que tinha suas crenças e sua mensagem ética específica. A partir dessa época, os judeus começaram a adotar nomes civis como Alberto ou Marcelo e a usar seus nomes judaicos “religiosos”, como Ieschaiahu ou Mosché, apenas durante os ritos sinagogais ou nas lápides dos cemitérios. Em outras palavras, as condições da experiência religiosa judaica foram profundamente transformadas.


  Dentro desse quadro geral é que surgiram movimentos entre os judeus europeus e americanos que encaravam a Modernidade pós Iluminismo favoravelmente ou com suspeita, e que propunham diversas agendas para o judaísmo em relação às suas noções centrais: Deus, Torá e Israel.


  A Reforma Judaica, surgida no começo do século XIX, como o nome sugere, advoga uma modernização radical da religião judaica nos moldes da Reforma Protestante cristã. Esse movimento tornou-se muito forte na Alemanha até os anos de 1930 e mesmo hoje tem vitalidade nos Estados Unidos. A Reforma é, de todos os movimentos, aquele que mais claramente tem advogado que os judeus são, antes de qualquer coisa, apenas uma comunidade religiosa. Sua ideologia sustenta que o judaísmo é uma religião em constante mudança. Afirma que judaísmo mudou da época bíblica para a talmúdica e precisa continuar se adaptando aos novos tempos. A Reforma advoga o estudo da Bíblia a partir do ponto de vista crítico científico.


  Avraham Geiger foi o primeiro teórico da reforma e deu origem à ideia da “revelação progressiva”, isto é, a ideia de que a revelação é produto do pensamento judaico através dos tempos, numa progressão evolutiva, e vai depurando o judaísmo de elementos obsoletos. A Reforma europeia tinha um caráter mais moderado que a norte-americana, que tem um caráter mais radical em sua postura de rejeição da Halakhá, ou seja, das regras rituais e leis do direito rabínico. Leo Baeck, o líder do movimento reformista-liberal na primeira metade do século XX na Alemanha, e autor do livro A Essência do Judaísmo, afirmava que a essência da fé judaica tinha por base valores éticos gerais que deveriam ser interpretados em termos humanistas e não nacionais. Sobre isso, Samuel H. Dresner, um dos mais importantes comentadores da obra de Heschel comenta[11]
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